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JUSTIÇA ELEITORAL 
 201ª ZONA ELEITORAL DE ITAMBÉ BA 

  
AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL (11527) Nº 0600548-10.2020.6.05.0201 / 201ª ZONA ELEITORAL
DE ITAMBÉ BA 
REPRESENTANTE: CLEA MALTA DE OLIVEIRA ANDRADE, ELEICAO 2020 CLEA MALTA DE OLIVEIRA
ANDRADE PREFEITO 
Advogado do(a) REPRESENTANTE: ALEXANDRE ALMEIDA AGUIAR - BA25719 
Advogado do(a) REPRESENTANTE: ALEXANDRE ALMEIDA AGUIAR - BA25719 
REPRESENTADO: ELEICAO 2020 JOSE CANDIDO ROCHA ARAUJO PREFEITO 
INVESTIGADO: JOSE CANDIDO ROCHA ARAUJO, BRUNO CARDOSO LOPES 
Advogado do(a) REPRESENTADO: JULIANA BARROS ALVES BRASIL - BA16618 
Advogado do(a) INVESTIGADO: JULIANA BARROS ALVES BRASIL - BA16618 
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SENTENÇA
 
 

 
Vistos etc.
I - RELATÓRIO
Trata-se de ação eleitoral nominada pela parte autora de “AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO JUDICIAL
ELEITORAL – AIJE - ENTREGA DE BENS MÓVEIS NO DIA DA VOTAÇÃO CAPTAÇÃO ILÍCITA
DO SUFRÁGIO” proposta pela COLIGAÇÃO POR UMA CIDADE MELHOR, composta pelos
partidos PL (Partido Liberal) e MDB (Movimento Democrático Brasileiro) com CNPJ nº
39.193.931/0001-99, por seu representante legal, MOACIR SANTOS ANDRADE, e CLÉA MALTA
DE OLIVEIRA ANDRADE contra a coligação O PROGRESSO COM COMPETÊNCIA E
HONESTIDADE formada pelos partidos REPUBLICANOS/PTB (Partido Trabalhista
Brasileiro)/CIDADANIA/PSDB (Partido da Social Democracia Brasileira)/PSD (Partido Social
Democrático), inscrita no CNPJ: 38.373.234/0001-57 e os candidatos a prefeito JOSÉ CÂNDIDO
ROCHA ARAÚJO e a vice-prefeito BRUNO CARDOSO LOPES.
A investigante alegou:
“2. Em 15 de novembro de 2020, dia das eleições municipais para escolha dos cargos de prefeito (a), vice-prefeito (a) e
vereança do Município de Itambé, neste Estado da Bahia, encerrado o período de propaganda eleitoral, os candidatos
da coligação Representada, ora investigada, agiram deliberadamente, por si ou interpostas pessoas, com o fim de
beneficiar-se ilicitamente e macular a democracia.
3. Os fatos aqui apresentados, são capazes de demonstrar que as iniciativas dos Representados, ora investigados,
foram para interferir na lisura e legitimidade do pleito, uma vez que suficientes a desequilibrar a igualdade de condições
entre as pessoas postulantes aos cargos de Prefeito (a) e Vice-Prefeito, com uso indevido, desvio ou abuso do poder
econômico ou do poder de autoridade, ou utilização indevida de veículos ou meios de comunicação social.
4. Os atos perpetrados pelos Representados ora investigados ou interpostas pessoas, e adiante demonstrados com os
meios de prova em anexo, compõe contundente demonstração de entrega de bens móveis aos eleitores, no formato de
bandeiras, com a intenção de obter-lhes o voto no dia da votação, o que viciou a manifestação de vontade do eleitorado,
na explicita forma que caracterizou a conduta tipificada como captação ilícita do sufrágio.

5. In casu, uma análise aguda, evidencia que a distribuição dos bens móveis aos eleitores em
mãos no formato de bandeiras, nas cores utilizadas pela legenda de número 55, e a fixação das
mencionadas bandeiras em diversas casas, no dia da votação, ao longo de diversas ruas e
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bairros da cidade, na porta dos imóveis, na frente e laterais das seções eleitorais, no horário
antecedente a abertura das seções e durante o funcionamento das urnas, para votação, foi uma
torpe maneira de promover a captação ilícita do sufrágio com a obtenção do voto dos eleitores.
6. As provas evidenciam que ocorreram movimentações de militância política, com
arregimentação de eleitores por via da ação orquestrada de apoiadores dos Representados, ora Investigados, com o
abuso em favor dos candidatos do 55, através do já mencionado gesto de entrega das bandeiras verdes (bens móveis),
o que denotou, à primeira vista, aos fiscais da coligação Representante, parecer somente uma boca de urna, mas
quando o jurídico se debruçou perante as provas, foi possível verificar que a destinação dos bens moveis para os
eleitores no dia da votação, foi feita para obtenção dos votos, ou seja, os fatos que se demonstram nesta exordial, é que
aconteceu mesmo escancarada captação ilícita do sufrágio.
7. Em meio ao período de votação é possível demonstrar que houveram intimidações e aglomerações ruidosas na porta
das sessões eleitorais e o que parecia ser somente boca de urna no momento em que os eleitores se dirigiam para
votar, desde a manhã e início da tarde do dia 15 de novembro de 2020, foi de uma engenhosidade muito mais ampla,
pois a captação ilícita do sufrágio esteve o tempo inteiro aos olhos, a partir da entrega das bandeiras verdes aos
eleitores.
8. O que consta da presente exordial, data máxima vênia, Excelência, é que aconteceu a mais absurda e inaceitável
captação ilícita do sufrágio concatenada a boca de urna, de modo a viciar o pleito, onde a entrega de bandeiras (bens
móveis) e sua afixação nos imóveis no dia da votação, serviu para que a chapa do 55 pudesse se locupletar do
direcionamento e arregimentação de eleitores na hora de votar.
9. As provas demonstram ainda, que a votação se efetivou no mais generalizado clima de torcida organizada e já
ganhou, sobretudo com a aglomeração de pessoas na porta das seções eleitorais e buzinaços, onde a entrega das
bandeiras aos eleitores nos momentos antecedentes a abertura das urnas para lhes obter os votos e no momento que
se dirigiam para votar, fez um clima de força eleitoral aos Representados, ora investigados, em que a captação ilícita do
sufrágio se consubstanciou com a conquista do voto útil dos eleitores indecisos, em potencial e descabido manejo do
eleitorado, ou seja, uma nódoa irreparável.
10. As provas demonstram que estes meios escancarados foram objeto de reiterados protestos escritos dos
Representantes junto aos mesários das diversas seções eleitorais, nos prédios públicos onde os fatos se sucederam,
afetando não apenas as urnas para as quais se dirigiram os protestos, como também as urnas das salas vizinhas e
contiguas nos mesmos prédios públicos, desde a parte da manhã até início da tarde.
11. Fato é que o colégio eleitoral foi todo ele atingido, através de gestos que alteraram a preferência de eleitores em
favor dos Representados, ora investigados, na hora da votação, ou seja, na porta das seções alvo da orquestrada boca
de urna, e entrega das bandeiras na cores dos candidatos do 55 aos eleitores, para obter-lhes os votos, onde na
hipótese, com base na boataria que correu a boca pequena, é que o candidato, José Candido Rocha Araújo, Candinho,
que declarou bens ao r. Tribunal Eleitoral da Bahia, na cifra de R$7.534.000,00 (Sete milhões, quinhentos e trinta e
quatro mil reais), Estaria disposto a substituir as bandeiras verdes entregues aos eleitores para obter-lhes o voto por
outra coisa findo o pleito.
12. Enfim, o cenário do dia da votação, com a quebra da imparcialidade, foi voltado a favorecer os candidatos do 55, por
meio de maneira ilegal, imoral e antidemocrática como o pleito se sucedeu, posto que a distribuição das bandeiras
verdes, ou seja, bens móveis e fungíveis, na alvorada do dia 15 de novembro e, sobretudo, no momento e durante a
votação, por assim dizer, são a incontestável evidência de captação ilícita do sufrágio, e quando a macula foi percebida,
foram registradas em protestos escritos e protocolados nas seções eleitores, que também constam dos documentos
anexos.
13. Ocorre, Excelência, que o não acolhimento dos protestos escritos em caráter de tutela de urgência contra a “boca de
urna” conforme requerido, com a constatação da entrega, afixação de bandeiras e arregimentação de eleitores desde o
primeiro momento no período da manhã, causou a mais completa impotência nos Representantes em fiscalizar a licitude
da votação nas diversas seções, formulando uma disputa desleal e injusta, que não condiz com a garantia do exercício
pleno dos direitos políticos e da cidadania.
14. A extensa e generalizada “boca de urna” verificada no conjunto probatório adiante apresentado, afastou o manto de
eleições limpas do certame eleitoral, haja vista que apesar das diversas tentativas que foram feitas, não ocorreram
maiores providências, e os protestos só foram recebidos nas seções eleitorais após o despacho verbal do mandatário
dos Representantes com a r. Juíza Eleitoral que conduziu o pleito, mas que optou, data vênia, pela análise dos protestos
ao final da votação.
15. Os elementos de prova foram colhidos desde a madrugada (alvorada) do dia 15 de novembro de 2020, bem como,
na etapa da manhã até início da tarde, enquanto a maior parte dos eleitores e eleitoras do colégio eleitoral se dirigiram
às urnas. Insta relatar que os Representantes, sentindo-se indignados com a postura na condução do pleito de Itambé,
deslocou mandatário à sede da Polícia Federal, na vizinha cidade de Vitória da Conquista.
16. Na sede da Policia Federal foram relatados os atos ilícito supramencionados e requerida a adoção de providências,
o que naquela serventia foi feito pelo atendimento do agente por nome Helder, que informou o número de telefone 77
3229-1927, da própria Polícia Federal, onde restaram transmitidas provas dos ilícitos, conforme print’s de tela em anexo.
17. Então, a representação por abertura de Ação de Investigação Judicial Eleitoral com os elementos de prova,
carreados diversos vídeos e fotografias com data, horários e local capturados por via dos fiscais dos Representantes,
através do aplicativo para celular timestamp, servem para demonstrar a captação ilícita do sufrágio, e se faz com pedido
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liminar em tutela de urgência para que este r. Juízo suspenda a diplomação dos candidatos Representados, ora
investigados.
18. No corpo desta Ação de Investigação Judicial Eleitoral, face as ilicitudes apontadas resta claro que os atos
comprovados, formularam meios repudiáveis e capazes de eivar a moralidade, legitimidade e licitude do pleito, o que
precisa ser amplamente combatido perante este r. Juízo, com o escopo de restaurar a democracia, garantir a livre
expressão do eleitorado local, pleno exercício da cidadania e triunfo da soberania popular por uma questão de justiça.”

 
Formulou pedidos nos seguintes termos:
 
“I) Em sede liminar requer seja, em razão da probabilidade do alegado, ante a consistência e harmonização das provas,
da proximidade da diplomação e considerando a ponderação a ser feita entre a liberdade de expressão do voto e da
legitimidade do pleito, frente ao direito político passivo dos Representados, ora investigados, que este juízo suspenda a
diplomação destes até a conclusão desta ação, como garantia da soberania popular, que pelas práticas perpetradas
pelos investigados, se viu violada e viciada;
II) A instauração de Ação de Investigação Judicial Eleitoral, notificando-se os representados nos endereços constantes
nesta Zona Eleitoral, para, querendo, apresentar defesa no prazo de cinco dias, nos termos do art. 22, I, “a” da Lei
Complementar n.º 64/90, prosseguindo-se no rito estabelecido neste artigo;
III) A procedência, ao final, desta representação para que os representados sejam apenados com a sanção de
inelegibilidade para as eleições subsequentes a se realizarem no pelo prazo definido na legislação vigente, à eleição em
que se verificaram os abusos acima narrados, bem como a pena de cassação do diploma, caso o julgamento se dê após
a diplomação”.

 
Juntou procuração e documentos.
 
A tutela de urgência foi indeferida.
 
A investigante aditou a petição inicial, nos seguintes termos:
 
“l) O vídeo 011 de 1 (um) minuto e 3” (três) segundos, filmado em data de 13 de novembro de 2020 às 21:01’:08” (vinte
e uma horas, um minuto e oito segundos) pelo aplicativo timestamp, à Rua Landulfo Alves, nº 86, na cidade de Itambé
–BA, mostra o exato momento que o candidato a viceprefeito, Representado, ora Investigado, Bruno Cardoso Lopes, se
aproxima de um grupo de pessoas e aparentemente ao trocar algumas palavras, por via dos gestos esboçados denota
retirar alguma coisa do bolso e entregar a um rapaz ou uma das mulheres que estão participando na roda de conversa,
sendo que na sequência a mulher que aparentemente recebeu algo, se movimenta e segue andando pelo centro da via.
m) O vídeo 012 de 11” (onze) segundos, filmado em data de 11 de novembro de 2020 às 1:46’:10” (uma hora, quarenta
e seis minutos e dez segundos) da madrugada, mostra a arregimentação de um grupo de homens na Rua América de
Brito, à altura das casas de números 173 – 253, onde possivelmente estava acontecendo a distribuição de valores para
compra de votos, e no final do vídeo, de camisa amarela, entre os homens aparece a pessoa de Ivan Fernandes Couto
Moreia, candidato a vice-prefeito, cujo registro de candidatura restou indeferido entre os candidatos do 55,
Representados, ora investigados, sendo substituído por Bruno Cardoso Lopes, e ao que se comprova no vídeo é
possível notar que nenhum dos homens aglomerados estavam adotando uso de mascadas, medida protetiva da
COVID19;
n) O vídeo 013 de 06” (seis) segundos, filmado em data de 15 de novembro de 2020, na parte da tarde, mostra
momento que o candidato à prefeito da legenda do 13, Sr. Eduardo Gama passa a compor aliança política com os
Representados, ora Investigados, José Candido Rocha Araújo, o Candinho e Bruno Cardoso Lopes, candidatos do 55,
de modo que se tem informações que na véspera do dia 15 de novembro de 2020 o candidato do 13, Eduardo Gama,
passou a orientar o pedido de voto no candidato do 55;
o) O vídeo 014 de 1 (um) minuto e 02” (dois) segundos, trata-se de um vídeo denúncia que circulou as redes sociais
sobre as eleições de Itambé, facebook e whatsappp, onde aparecem pessoas supostamente a efetivar distribuição de
cestas básicas em troca de votos com o uso de um veículo de placa policial QTZ2E41 ou OTZ2341, adesivado com o
material de campanha do 13, cujo candidato Eduardo Gama, no vídeo “n” acima, aparece declarando e confraternizando
com os Representados, ora Investigados, José Candido Rocha Araújo, o Candinho e Brno Cardoso Lopes, candidatos
do 55;
p) A captação ilícita do sufrágio com a entrega de visando obter o voto de eleitores poderá ser comprovada por meio do
testemunho das pessoas relacionadas no rol de testemunhas O relato é de que os Representados, ora Investigados, se
dirigiam a casa das pessoas ou lhes solicitaram que fossem ao escritório situado na área do Posto de Combustíveis São
Sebastião, dentro da própria cidade de Itambé, às margens da BA 263, em direção à vizinha cidade de Itapetinga, para
lhes oferecer e entregar dinheiro e outros bens e vantagens, à exemplo da pessoa de Eliana Matos, a quem compraram
o voto por R$50,00 (cinquenta reais) das mãos do candidato a vice-prefeito, Representado, ora investigado Bruno
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Lopes, bem como, a pessoa de Catiane Lopes, que foi levada ao escritório do mencionado Posto de Combustíveis São
Sebastião, onde também lhe entregaram dinheiro em troca do voto e isso se deu com muitas pessoas, com a promessa
de um emprego público a matriarca de uma família e até a garantia o eleitor ao destinar o voto aos Representados, ora
Investigados, teria o direito a uma linha de transporte escolar do FUNDEB”.

Citados, os investigados apresentaram defesa (id 65305800), alegando, em síntese, que não
praticaram nenhuma das condutas descritas na petição inicial. Acrescentaram que “a prova
trazida através de vídeos nada comprova em face aos investigados, são manifestações da
população que no entender dos Representantes se configuraram como ilícitos eleitorais”.
Aduziram que “Os vídeos gravados muitas das vezes do interior de um veículo, mostram pessoas
nas ruas demonstrando sua opinião, se manifestando o que não é vedado pela lei, não
comprovando qualquer ilícito.” Juntaram procurações.
O MM. Juiz Eleitoral, atuando em substituição à Juíza titular, recebeu o aditamento da petição
inicial.
Os investigados se manifestaram sobre o aditamento da petição inicial, alegando, em síntese,
que não praticaram nenhuma das condutas descritas na referida peça e pugnaram pela aplicação
de sanção à investigante devido à litigância de má-fé.
Durante a instrução foram ouvidas cinco testemunhas.
A investigante e os investigados apresentaram memoriais, respectivamente, no id 88485270 e no
id 88446515.
Parecer do Ministério Público Eleitoral pela improcedência do pedido no id 89034700.
Ato contínuo, vieram-me os autos conclusos.
É a síntese do necessário. Decido.
II – FUNDAMENTAÇÃO
Inexiste preliminar para ser analisada e irregularidade para sanar, assim, passo ao exame do
mérito.
 
II.1) MÉRITO
Trata-se de ação por captação ilícita de sufrágio, prevista no art. 41-A da Lei nº 9.504/97, verbis:
“Art. 41-A. Ressalvado o disposto no art. 26 e seus incisos, constitui captação de sufrágio, vedada por esta Lei, o candidato doar, oferecer, prometer, ou
entregar, ao eleitor, com o fim de obter-lhe o voto, bem ou vantagem pessoal de qualquer natureza, inclusive emprego ou função pública, desde o registro
da candidatura até o dia da eleição, inclusive, sob pena de multa de mil a cinqüenta mil Ufir, e cassação do registro ou do diploma, observado o
procedimento previsto no art. 22 da Lei Complementar no 64, de 18 de maio de 1990. (Incluído pela Lei nº 9.840, de 1999)
§ 1o Para a caracterização da conduta ilícita, é desnecessário o pedido explícito de votos, bastando a evidência do dolo, consistente no especial fim de agir.
(Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009)
§ 2o As sanções previstas no caput aplicam-se contra quem praticar atos de violência ou grave ameaça a pessoa, com o fim de obter-lhe o voto. (Incluído
pela Lei nº 12.034, de 2009)
§ 3o A representação contra as condutas vedadas no caput poderá ser ajuizada até a data da diplomação. (Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009)
§ 4o O prazo de recurso contra decisões proferidas com base neste artigo será de 3 (três) dias, a contar da data da publicação do julgamento no Diário
Oficial. (Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009)”

 
O objetivo de tal dispositivo legal é combater as condutas deletérias e fraudulentas, que afastam
a honestidade da disputa eleitoral e maculam a vontade dos eleitores manifestada nas urnas.
Para a caracterização desta espécie de ilícito eleitoral exige-se: a) realização de uma das
condutas típicas a saber: doar, oferecer, prometer ou entregar bem ou vantagem pessoal ao
eleitor, bem como contra ele praticar violência ou grave ameaça; b) fim especial de agir,
consistente na obtenção do voto do eleitor; c) ocorrência do fato durante o período eleitoral.
Feitas estas breves considerações, passo à análise dos fatos.
 
FATOS: DISTRIBUIÇÃO A ELEITORES E AFIXAÇÃO EM IMÓVEIS PARTICULARES DE
BANDEIRAS COM A COR USADA DURANTE A CAMPANHA ELEITORAL DOS INVESTIGADOS
 
Inicialmente, cumpre enfatizar que inexiste prova de que os investigados distribuíram a eleitores
e/ou afixaram em imóveis particulares bandeiras com a cor usada durante a sua campanha
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eleitoral.
Não se olvida que a jurisprudência é no sentido de ser desnecessária que a ação ilícita seja
levada a efeito pelo próprio candidato, podendo ser realizada de forma mediata, por interposta
pessoa, mostrando-se suficiente que haja o seu consentimento com o ato ilegal, o que, no caso,
também não restou demonstrado.
Os vídeos e fotografias carreados aos autos comprovam apenas que algumas pessoas portavam
pequenas bandeiras com a cor verde, a qual foi utilizada pelos investigados durante a campanha
eleitoral, contudo não comprovam que tais bandeiras foram distribuídas pelos investigados ou por
seus prepostos.
Os vídeos também demonstram que algumas bandeiras verdes estavam afixadas em imóveis
particulares, mas não comprovam que a afixação foi feita pelos investigados ou por seus
prepostos.
É possível que as citadas bandeiras tenham sido colocadas nos imóveis pelos seus próprios
moradores.
Neste ponto, cumpre enfatizar que a realização de propaganda eleitoral em bem particular
depende apenas do consentimento do seu proprietário ou possuidor, sendo que tal conduta
denota a sua liberdade de expressão e opinião, o que não é vedado.
Não bastasse, ainda que houvesse prova de que os investigados e/ou seus prepostos
distribuíram as referidas bandeiras, a captação de sufrágio não estaria caracterizada, pois esta
pressupõe o oferecimento, promessa ou entrega de bem ou vantagem pessoal ao eleitor, com o
escopo de obtenção de voto e, conquanto o bem ou vantagem oferecidos possam ser de
qualquer natureza, é mister que seja proporcionado algum benefício, utilidade ou comodidade ao
eleitor.
Neste sentido é a lição de José Jairo Gomes:
"Do ângulo material, o bem ou a vantagem pode ser de qualquer tipo. 0 que importa é que propicie benefício ao eleitor. Assim, pode constituir-se dos mais
variados produtos ou serviços, como atendimento medico, hospitalar, dentário, estético, fornecimento de medicamento, prótese, combustível, cesta básica,
roupa, calçado, material de construção, transporte, emprego, cargo ou função públicos.
Quanta à natureza, o bem ou vantagem há de ser 'pessoal', ainda que a oferta seja pública ou coletiva. Deve referir-se a prestação situada na esfera privada
do eleitor, de sorte a carrear-lhe beneficio individual." (GOMES, José Jairo. Direito Eleitoral. 16ª ed. São Paulo: Atlas, p. 771).

 
Ora, uma pequena bandeira com pano de cor verde não traria nenhum benefício, comodidade ou
utilidade ao eleitor, pois o seu uso se limita aos atos de propaganda eleitoral, assim, mesmo que
houvesse prova de que tais bandeiras foram distribuídas pelos investigados ou por seus
prepostos, não estaria caracterizada a captação ilícita de sufrágio.
Neste sentido:
“AGRAVO RETIDO. RECURSO INOMINADO. PERDA SUPERVENIENTE DE INTERESSE
PROCESSUAL. RECURSOS NÃO CONHECIDOS.1. A apreciação por este Tribunal de pedidos
dos recorrentes em sede de Agravo Regimental em Ação Cautelar, tendo esta Corte reformado a
decisão interlocutória de primeiro grau, enseja a desnecessidade e inutilidade da tutela
jurisdicional dos recursos interpostos.2. Verificada a ausência superveniente do interesse
processual, impõe-se o não conhecimento dos recursos. RECURSO ELEITORAL.
CONDENAÇÃO POR CAPTAÇÃO ILÍCITA DE SUFRÁGIO E ABUSO DE PODER ECONÔMICO.
PRELIMINAR DE TRÂNSITO EM JULGADO PARCIAL AFASTADA. DOAÇÃO DE BANDEIRAS E
HASTES DE BAMBU. CONDUTA QUE NÃO SE SUBSUME AO ARTIGO 41-A DA LEI 9.504/97.
GASTOILÍCITO DE RECURSOS. PROPAGANDA NÃO TOLERADA DO ARTIGO 243, INCISO
VIII, DO CÓDIGO ELEITORAL. PREJUÍZO AO MEIO AMBIENTE E À ESTÉTICA URBANA.
FATOS QUE NÃO CONFIGURAM VIOLAÇÃO À NORMA DO ARTIGO 30-A DA LEI 9.504/97.
ABUSO DE PODER ECONÔMICO. ARTIGO 22DALC 64/90. AUSÊNCIA DE PROVA ROBUSTA.
NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DA POTENCIALIDADE. PROVIMENTO.1. A preliminar
de trânsito em julgado parcial da sentença de primeira instância deve ser afastada, haja vista se
trata de questão já apreciada no julgamento do Agravo Retido de f. 386/394 e no Recurso
Inominado 395/401.2. Não se pode considerar que a doação de bandeiras e mastros de
bambu a eleitores configure bem ou vantagem pessoal (art. 41-A da Lei 9.504/97), seja pelo
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insignificante valor econômico destes objetos, seja porque tais bandeirolas não
proporcionam vantagem aos eleitores, já que sua utilidade se limita aos atos de
propaganda eleitoral.3. A finalidade central da norma do artigo 30-A da Lei nº 9.504/97 é coibir a
prática de atos ilegais relativos ao financiamento de campanhas, ou seja, o descumprimento de
regras de arrecadação e gastos eleitorais.4. Não há como se aplicar as sanções previstas no
artigo 30-A da Lei nº 9.504/97 com fundamento em condutas prejudiciais ao meio ambiente e à
estética urbana (propaganda não tolerada do artigo 243, inciso VIII, do Código Eleitoral), por falta
de adequação do fato à figura legal, já que se trata de matéria não abrangida pelas normas de
arrecadação e gastos de recursos de campanha.5. Para o reconhecimento do abuso de poder
econômico é indispensável que estejam presentes nos autos provas robustas a demonstrar a
autoria e a materialidade do ilícito, devendo-se, ainda, aferir a potencialidade do ato para
comprometer a lisura do pleito, requisito substancial para a configuração da aludida infração
eleitoral. Agravo Retido não conhecido. Recurso Inominado não conhecido. Recurso Eleitoral
conhecido e provido.
(RECURSO ELEITORAL nº 5589, Acórdão de , Relator(a) Des. Ney Teles de Paula, Publicação:
DJ - Diário de justiça, Tomo 075, Data 17/06/2009) (destaquei)
 
FATOS: PROMESSA/ENTREGA DE DINHEIRO “E OUTROS BENS OU VANTAGENS” COMO
FORMA DE CAPTAÇÃO ILÍCITA DE SUFRÁGIO
 
No aditamento da petição inicial, a investigante imputou novos fatos aos investigados, entre eles
que houve promessa e/ou entrega de dinheiro “e outros bens ou vantagens” como forma de
captação ilícita de sufrágio.
Inicialmente, urge frisar que cabia à investigante apontar de forma precisa quais foram os bens ou
vantagens entregues ou prometidos a eleitores como forma de captação ilícita de sufrágio, pois,
da forma como ela procedeu, o exercício do direito de defesa restou prejudicado, sendo, portanto,
inepta neste ponto.
Quanto à promessa e/ou entrega de dinheiro a eleitores como forma de captação ilícita de
sufrágio inexiste prova contra os investigados.
No vídeo id 58947752 consta a imagem de um homem se aproximando de um grupo de pessoas
e entregando algo a duas delas, contudo não é possível identificar o que lhes foi entregue.
No vídeo id 58947751 consta apenas a imagem de um grupo de pessoas, aparentemente
conversando, sem nenhum indicativo de que estivessem praticando ilícito eleitoral.
Nas fotografias id 58925699 constam somente imagens de pessoas com as palmas das mãos
voltadas para as câmeras, objetivando representar o número 55, número da agremiação pela qual
os investigados concorreram às eleições de 2020, denotando apenas que elas estavam
externando a preferência pelos investigados, o que é uma manifestação da liberdade de
expressão, constituindo conduta lícita.
A prova testemunhal produzida durante a instrução é frágil.
A testemunha Catiane Silva Neves declarou ser eleitora no Município de Itambé e que conhece o
posto de combustíveis denominado “Posto São Sebastião”. Acresceu que “o povo de Candinho”
(referência ao primeiro investigado José Cândido Rocha de Araújo) foi até a sua casa e disse que
se ela fosse ao posto de combustíveis pertencente ao citado candidato para ser fotografada com
as palmas das mãos voltadas para as câmeras, objetivando representar o número 55, ela
receberia a quantia de R$200,00 (duzentos reais). Aduziu que o “Povo de Candinho” esteve em
sua casa “no dia da política”, esclarecendo que “dia da política” significa “dia das votações”.
Narrou que, quando o “Povo de Candinho” chegou na sua casa, no local também se encontrava a
sua tia Divane Bispo da Silva. Acrescentou que o “Povo de Candinho” pediu para a sua tia ir para
a sua casa, dizendo que depois iria até lá. Informou que não conhece o “Povo de Candinho” que
esteve na sua casa. Afirmou que não recebeu os R$200,00 (duzentos reais).
A testemunha Divane Bispo da Silva declarou ser eleitora no Município de Itambé e que conhece
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o “Posto São Sebastião”, informando que este é um posto de saúde e que não conhece outro
estabelecimento com o mesmo nome. Acresceu que “na época da política” foi ao escritório do
filho de “Candinho” e lá lhe foi dito que se “eles” lhe dessem um portão, ela teria que votar em
“Candinho”. Relatou que esteve no citado escritório no período da noite e na companhia de sua
irmã e de sua sobrinha Catiane (Catiane Silva Neves, também testemunha). Informou que não
ouviu “a proposta” que foi feita à sua sobrinha. Acrescentou que só se encontrou com a sua
sobrinha Catiane uma única vez no dia em que esteve no escritório do filho de “Candinho”,
esclarecendo que o encontro ocorreu em via pública, quando Catiane já estava no veículo em que
foram transportadas. Afirmou que não recebeu o portão.
Os depoimentos das testemunhas Catiane Silva Neves e Divane Bispo da Silva devem ser
valorados com reservas diante das contradições neles existentes. Vejamos.
A testemunha Catiane disse que o “Posto São Sebastião” é um posto de combustíveis, já Divane
Bispo da Silva afirmou se tratar de um posto de saúde.
Catiane narrou que, quando o “Povo de Candinho” chegou na sua casa, no local também se
encontrava a sua tia Divane Bispo da Silva. Acrescentou que o “Povo de Candinho” pediu para a
sua tia ir para a sua casa, dizendo que depois iria até lá. No entanto, Divane relatou que só se
encontrou com a sua sobrinha Catiane uma única vez no dia em que esteve no escritório do filho
de “Candinho”, esclarecendo que o encontro ocorreu em via pública, quando Catiane já estava no
veículo em que foram transportadas.
Catiane declarou que “o povo de Candinho” (referência ao primeiro investigado José Cândido
Rocha de Araújo) foi até a sua casa e disse que se ela fosse ao posto de combustíveis
pertencente ao citado candidato para ser fotografada com as palmas das mãos voltadas para as
câmeras, objetivando representar o número 55, ela receberia a quantia de R$200,00 (duzentos
reais). Aduziu que o “Povo de Candinho” esteve na sua casa “no dia da política”, esclarecendo
que “dia da política” significa “dia das votações”. Todavia, Divane relatou que “na época da
política” foi ao escritório do filho de “Candinho” e lá lhe foi dito que se “eles” lhe dessem um
portão, ela teria que votar em “Candinho”. Relatou que esteve no citado escritório no período da
noite e na companhia de sua irmã e de sua sobrinha Catiane (Catiane Silva Neves, também
testemunha).
Observa-se que, embora a testemunha Divane não tenha informado o dia exato em que os
citados fatos ocorreram, ela afirmou que eles se deram no período noturno.
Como bem destacado pelo Ministério Público Eleitoral, nas eleições de 2020, a votação foi
encerrada às 17 horas, logo no período vespertino, portanto não faria sentido que alguém
quisesse captar o voto de quem não mais poderia votar.
A testemunha Luciene Santos de Oliveira declarou que, na véspera das eleições de 2020, o
candidato a vice-prefeito Bruno Lopes esteve na sua casa e lhe disse que “a sua intenção era tirar
votos” da candidata Cléa Malta e lhe pediu para que fosse ao “posto de gasolina fechar com
eles”. Acrescentou que “não sabe se ele queria oferecer algum valor em dinheiro ou oferecer
algo”. Aduziu que não foi ao citado “posto de gasolina”.
Ora, se a testemunha “não sabe se ele queria oferecer algum valor em dinheiro ou oferecer algo”
não se pode dizer que houve captação ilícita de sufrágio, pois, para tanto, a lei exige a realização
de uma das condutas típicas a saber: doar, oferecer, prometer ou entregar bem ou vantagem
pessoal ao eleitor.
A testemunha Paulo Souza da Silva declarou não ser eleitor no Município de Itambé. Relatou que
o vice-prefeito (referindo-se ao investigado Bruno Lopes) foi na sua casa e “o chamou para ir no
posto para fechar acordo com ele”, porém não foi ao referido posto. Acrescentou que “a única
coisa que pediu ao vice-prefeito foi um pacote de fraldas que até hoje não chegou”.
Para a configuração do ilícito eleitoral em voga, o beneficiário da ação do candidato deve ser
eleitor, caso contrário, não haverá perigo ou ameaça ao bem jurídico tutelado, qual seja, a
liberdade de voto.
Ora, se a testemunha Paulo Souza da Silva não é eleitor no Município de Itambé, sequer em tese
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podeira ter ocorrido a captação de sufrágio.
Não bastasse, a referida testemunha declarou que foi ela que solicitou ao vice-prefeito (segundo
investigado) um pacote de fraldas, mas não o recebeu.
Como se sabe, o que caracteriza a captação de voto é a iniciativa do candidato, não a do eleitor,
pois é a liberdade deste que o ordenamento jurídico visa resguardar.
Dessarte, se foi o eleitor que solicitou a vantagem ao candidato e não a recebeu, nem em tese se
pode falar em captação ilícita de sufrágio.
A testemunha Humberto Silva da Paixão não trouxe aos autos nada de relevante para o deslinde
do feito.
 
FATO: ENTREGA DE CESTAS BÁSICAS COMO FORMA DE CAPTAÇÃO ILÍCITA DE
SUFRÁGIO
 
A investigante imputou aos investigados a captação ilícita de sufrágio por interpostas pessoas
que entregaram cestas básicas a eleitores com o objetivo de obterem o seus votos, com a
seguinte alegação:
“n) O vídeo 013 de 06” (seis) segundos, filmado em data de 15 de novembro de 2020, na parte da tarde, mostra
momento que o candidato à prefeito da legenda do 13, Sr. Eduardo Gama passa a compor aliança política com os
Representados, ora Investigados, José Candido Rocha Araújo, o Candinho e Bruno Cardoso Lopes, candidatos do 55,
de modo que se tem informações que na véspera do dia 15 de novembro de 2020 o candidato do 13, Eduardo Gama,
passou a orientar o pedido de voto no candidato do 55;
o) O vídeo 014 de 1 (um) minuto e 02” (dois) segundos, trata-se de um vídeo denúncia que circulou as redes sociais
sobre as eleições de Itambé, facebook e whatsappp, onde aparecem pessoas supostamente a efetivar distribuição de
cestas básicas em troca de votos com o uso de um veículo de placa policial QTZ2E41 ou OTZ2341, adesivado com o
material de campanha do 13, cujo candidato Eduardo Gama, no vídeo “n” acima, aparece declarando e confraternizando
com os Representados, ora Investigados, José Candido Rocha Araújo, o Candinho e Bruno Cardoso Lopes, candidatos
do 55”.

 
No vídeo id 58925700 há imagem de pessoas envolvidas nas eleições 2020 segurando uma
bandeira do Município de Itambé/BA. Sobre tal vídeo, os investigados afirmaram que ele “demonstra
um ato de cidadania do Sr. José Cândido e Sr. Eduardo Gama, levantando a bandeira do Município”.
O referido vídeo, por si só, não comprova que o candidato concorrente Eduardo Gama, filiado ao partido político registrado com o nº 13, declarou apoio
político aos investigados, sendo possível que a afirmação destes seja verdadeira, pois inexiste prova em outro sentido.

Ademais, sabe-se que a negociação de apoio político sem o oferecimento de vantagens de
conteúdo econômico ao concorrente não configura captação ilícita de voto, ainda que este
formalize a desistência da disputa (neste sentido TSE – AgR-REspe nº 54.178/AL – Dje, t. 230,
30.11.2012, p. 6).
No vídeo id 58947754 consta a imagem de uma pessoa retirando alimentos de um veículo com
adesivos de candidatos vinculados ao partido político registrado com o número 13.
Como já dito, a jurisprudência é no sentido de ser desnecessária que a ação ilícita seja levada a
efeito pelo próprio candidato, podendo ser realizada de forma mediata, por interposta pessoa,
contudo exige-se que haja o seu consentimento com o ato ilegal, o que não restou demonstrado.
In casu, os investigados concorreram nas eleições pelo partido registrado com o nº 55 e inexiste
prova de aliança política com o candidato que concorreu pelo partido político registrado com o
número 13, assim, aqueles não podem ser sancionados por eventual entrega irregular de cesta
básica a eleitor feita sem o seu consentimento.
Dessarte, o conjunto probatório é frágil e insuficiente para embasar uma condenação por
captação ilícita de sufrágio, pois, para tanto, se exige prova robusta e não pode ser baseada em
mera presunção.
Neste sentido:
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. ELEIÇÕES 2016. VEREADOR. AÇÃO DE
INVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL (AIJE). CAPTAÇÃO ILÍCITA DE SUFRÁGIO. ART. 41-
A DA LEI 9.504/97. ABUSO DE PODER ECONÔMICO. ART. 22 DA LC 64/90. AUSÊNCIA.
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P R O V A  R O B U S T A .  R E E X A M E .  F A T O S  E  P R O V A S .  S Ú M U L A  2 4 / T S E .
DESPROVIMENTO.<br>1. A condenação por compra de votos - art. 41-A da Lei 9.504/97 -
exige prova robusta e inconteste da prática do ilícito. Precedentes, com destaque para o
RO 1803-55/SC, Rel. Min. Roberto Barroso, julgado na sessão de 23.10.2018, que envolve
hipótese similar à do caso em tela.<br>2. Na decisão agravada, manteve-se aresto unânime do
TRE/PE em que se assentou a fragilidade do conjunto probatório para condenar o agravado,
Vereador de Inajá/PE eleito em 2016.<br>3. A moldura fática do aresto evidencia que: a)
nenhuma das testemunhas de acusação ouvidas presenciou a prática das ações contidas no
núcleo do art. 41-A da Lei 9.504/97; b) a versão da defesa - de que o quantum apreendido
correspondia à venda de frutas do sítio do candidato e de que os nomes e valores constantes da
lista se referiam a trabalhadores dessa propriedade - foi confirmada em juízo, inclusive por
comerciante local; c) a alegação de que o candidato teria dito, na delegacia, que comprou votos
perde força na medida em que, ainda naquele local, veio a negar a prática do ilícito.<br>4. Mera
declaração em sede extrajudicial, em contrariedade aos demais elementos nos autos ou sem
apoio em outras provas, não autoriza o decreto condenatório. Precedentes.<br>5. Conclusão
diversa esbarra no óbice da Súmula 24/TSE, que veda reexame de fatos e provas em sede
extraordinária.<br>6. Por conseguinte, também não restou configurado abuso de poder
econômico (art. 22 da LC 64/90).<br>7. Agravo regimental desprovido. (Recurso Especial
Eleitoral nº 30635, Acórdão, Relator(a) Min. Jorge Mussi, Publicação: DJE - Diário de justiça
eletrônico, Tomo 239, Data 04/12/2018, Página 68-69)
Destarte, à míngua de elementos de prova proficientes a amparar o reconhecimento de captação
ilícita de sufrágio, não merece acolhimento a representação.
Sobre a alegação de litigância de má-fé, a mesma não prospera, pois as circunstâncias indiciárias
aqui aportadas têm força suficiente ao menos para legitimar o exercício do direito de ação da
investigante.
 
Por todo o exposto, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos formulados na inicial, bem como o
de condenação da parte investigante por litigância de má-fé.
Sem custas e sem honorários advocatícios, eis que incabíveis na espécie.
P. R. Intimem-se a investigante, os investigados e o Ministério Público Eleitoral.
Após o trânsito em julgado, proceda-se à baixa na distribuição e, em seguida, independente de
nova conclusão, arquivem-se os autos.
Itambé, 19 de julho de 2021.
 
MÁRIO JOSÉ BATISTA NETO
Juiz Eleitoral – 201ª ZE/BA
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